
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.473.517 - RS (2014/0198929-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PAULO CÉSAR FERNANDES 
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO 
  EGÍDIO LUCCA FILHO 
  FELIPE LUCCA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF.
1. In casu, o Tribunal a quo consignou que "no que tange à pretensão do 
apelante de que sejam rejeitados liminarmente os embargos, com fulcro no art. 
739-A, § 5º, do CPC, por não ter sido apresentada memória de cálculo, não 
merece acolhida, pois a União não arguiu excesso de execução. Depreende-se 
da peça vestibular que os embargos ampararam-se, basicamente, nas seguintes 
alegações: inviabilidade da propositura de execução provisória contra a Fazenda 
Pública e ausência de documento indispensável para o exame dos cálculos 
exequendos".
2. Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte recorrente e, como é apto, 
por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por 
analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na 
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo. 
3. Além disso, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 
suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 
controvérsia demanda reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no 
Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 20 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 463-469, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

O agravante alega:

Os artigos 26, 267, §4º, 333, I e 739-A, §5º do CPC que foram 
objeto do recurso especial amplamente ventilado no julgamento do agravo de 
instrumento e da decisão que acolheu os embargos de declaração para fins de 
prequestionamento.

Nesse sentido, é que a legislação federal (artigos 26, 267, §4º, 333, 
I e 739-A, §5º do CPC) objeto de recurso especial foi amplamente debatida e 
prequestionada na origem, estando perfeitamente preenchido os requisitos formais 
para admissão do presente recurso especial.

(...)
A decisão agravada de forma superficial suscita a matéria 

discutida nos autos implica revolvimento do conjunto probatório, o que seria 
vedado em sede de recurso especial nos termos da Súmula 07 do STJ.

Percebe-se que a decisão que negou seguimento ao recurso 
especial não foi capaz de dizer o porque que a questão demandaria reexame de 
prova, apenas afirmando de forma superficial a aplicação desta súmula.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.10.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal assentou:

Inicialmente, no que tange à pretensão do apelante de que sejam 
rejeitados liminarmente os embargos, com fulcro no art. 739-A, § 5º, do CPC, por 
não ter sido apresentada memória de cálculo, não merece acolhida, pois a União 
não arguiu excesso de execução. Depreende-se da peça vestibular que os 
embargos ampararam-se, basicamente, nas seguintes alegações: inviabilidade da 
propositura de execução provisória contra a Fazenda Pública e ausência de 
documento indispensável para o exame dos cálculos exequendos.

Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte recorrente e, como é apto, 

por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os 

óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de 

impugnação de fundamento autônomo. 

Nessa esteira: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) 
- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - SÚMULA N. 
284 DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de vigência ao art. 
458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas razões recursais, a excessividade 
do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a deficiência da fundamentação 
do apelo extremo não permite a exata compreensão da controvérsia, estando 
escorreita sua inadmissibilidade.

2. A ausência de indicação expressa do ponto do decisum que 
confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 29/05/2013).
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 407 DO CÓDIGO CIVIL. OMISSÃO. 
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO 
CÓDIGO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. FUNDAMENTO 
NÃO ATACADO. 

1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso.

 2. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento 
do acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte 
Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF). 

Além disso, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 

Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial." 

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0198929-2 REsp 1.473.517 / RS

Números Origem:  200871000184266  50518637820124047100  50674651220124047100  RS-200871000184266  
RS-50518637820124047100  RS-50674651220124047100  
TRF4-50674539520124047100

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO CÉSAR FERNANDES
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO

EGÍDIO LUCCA FILHO
FELIPE LUCCA

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Retido na 
fonte

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO CÉSAR FERNANDES
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO

EGÍDIO LUCCA FILHO
FELIPE LUCCA

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
Documento: 1368602 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2014 Página  5 de 4


